
Parecer nº 455/2024 – Assessoria Jurídica/UENP/Reioria
Proocolo: 22.354.969-1 (Concorrência Elerônica nº 02/2024)
Referência: Processo Liciaório – Pregão Elerônico
Ineressado: Universidade Esadual do Nore do Paraná – UENP

Campus Cornélio Procópio – CCP

Emena: Processo liciaório. Pregão

elerônico. Recurso Adminisratvo.

1) DO RELATÓRIO

A Pró-Reioria de Adminisração e Finanças encaminhou o proocolado de nº

22.354.969-1 a esa Assessoria Jurídica para análise e parecer sobre recursos adminisratvos

julgados pela Comissão de Liciação no processo de aberura de liciação na modalidade

Concorrência Elerônica, do tpo Menor Preço Global, em regime de empreiada por preço uniário,

que em como objeo conraação de empresa especializada para execução do remanescene da

obra de Cercameno do Campus de Cornélio Procópio.

Ambos os recursos, de s. 337-341 e 342-348, pauam-se em suposa ausência de

comprovação de capaciação écnico prossional da vencedora da dispua, pleieando sua

desclassicação.

É sucino o relaório, passamos aos undamenos.
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2) DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

As empresas RECORRENTES, Phenix Consruora Lda. e Consruora Tanabi Lda. - EPP,

alegam, individualmene, que a RECORRIDA Resende & Cavalcane Lda. não eria comprovado a

capaciação écnico-prossional exigida pelo iem 17.1, alínea n), do edial de Concorrência

Elerônica n.º 02/2024. Especicamene a Recorrene Consruora Tanabi Lda. - EPP aponou

suposas divergências nas informações consanes das ARTs 20193186628 e 1720234408875.

Em cumprimeno do conradiório e da ampla defesa, notcou-se a empresa Recorrida,

para que, se quisesse, no prazo legal, apresenasse as conrarrazões recursais, a qual fez, conforme

s. 363-374, pugnando por sua habiliação e alegando er apresenado documenação basane para

aesar a capacidade écnica, susciando os princípios da economicidade, proporcionalidade e

razoabilidade.

A comissão de liciação conheceu dos recursos, endo em visa que esavam presenes

os pressuposos recursais, endo-lhes negado provimeno quano ao mério. Nese ínerim, passa-se

a reanálise, assegurando-se o efeio devolutvo.

O edial de liciação faz lei enre as pares e, por isso, ano a Adminisração Pública,

quano os licianes, a ele esão direamene vinculados (Princípio da Vinculação ao Edial). Assim, o

princípio da vinculação ao insrumeno convocaório é corolário do princípio da legalidade e da

objetvidade das deerminações habiliaórias. Impõe à Adminisração e ao liciane a observância

das normas esabelecidas no Edial de forma objetva, mas sempre velando pelo princípio da

compettvidade.

Dessa maneira é um princípio que vincula ano a Adminisração quano os

ineressados, desde que, como salienado, as regras edialícias esejam em conformidade com a lei e

a Constuição. Conforme o ar. 5º da Lei nº 14.133/2021, em sua aplicação, serão observados os

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eciência, do

ineresse público, da probidade adminisratva, da igualdade, do planejameno, da ransparência, da

ecácia, da segregação de funções, da motvação, da vinculação ao edial, do julgameno objetvo,

da segurança jurídica, da razoabilidade, da compettvidade, da proporcionalidade, da celeridade, da

economicidade e do desenvolvimeno nacional susenável, assim como as disposições do Decreo-

Lei nº 4.657, de 4 de seembro de 1942 (Lei de Inrodução às Normas do Direio Brasileiro).
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Iso poso, da detda análise do Edial de Concorrência Elerônica nº 17.1, alínea ‘n’,

depreende-se que não é exigido a comprovação de, especicamene, realização de obra de

cercameno, basando que se comprove execução de obras semelhanes, com 50% da meragem do

objeo, previsão esa que ambém enconra guarida no ar. 67 da Lei 14.133/20211. Segue:

17 - DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO. 17.1 Os

documenos para habiliação que deverão ser inseridos no

sisema Compras.gov.br são os seguines: omissis

n) Comprovação da Capaciação Técnico Prossional: A

liciane deverá comprovar o vínculo direo e permanene do

prossional indicado como responsável écnico, na daa

previsa para enrega da proposa. Comprovar, ainda, que o

responsável indicado seja deenor de Aesado écnico-

prossional, por execução de obra de caracerísca

semelhane (com pelo menos 50% da meragem do objeo

do edial, ou seja obra de cercameno de 246m), emido por

pessoa jurídica de direio público ou privado, com a devida

comprovação de regisro da obra no CREA ou no CAU,

aesado ese que deverá ser reerene à mesma ART ou RRT

consane no acervo écnico emido pelo CREA ou CAU,

respecvamene. Será aceio a somaória de aesados para

comprovação de capacidade écnica.

No caso em ela, verica-se às s. 303-312 a demonsração documenal da execução de

obras similares que cumprem os requisios elencados pelo Edial de Concorrência Elerônica nº

02/2024.

Considerando a naureza do serviço a ser presado, a Secrearia de Obras da

Universidade – SECOBRAS, após análise écnica do coneúdo das informações presadas pela

empresa Recorrida, emitu o parecer que consa de s. 358: “A análise do recurso indica que o

serviço de execução de muro em alvenaria esruurado pode ser considerado de caracerísca

compatvel com o objeo liciado, uma vez que o edial uliza o ermo ‘obra de cercameno’ de orma

genérica. A juscava da medição em meros quadrados, apresenada pela empresa RESENDE &

CAVALCANTE – ME, parece coerene. A CAT 1720230004686 comprova a execução de 498 m² de

1Ar. 67. A documenação relatva à qualicação écnico-prossional e écnico-operacional será resria a: I - apresenação

de prossional, devidamene regisrado no conselho prossional compeene, quando for o caso, deenor de aesado de

responsabilidade écnica por execução de obra ou serviço de caracerístcas semelhanes, para ns de conraação; II -

certdões ou aesados, regularmene emitdos pelo conselho prossional compeene, quando for o caso, que

demonsrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade ecnológica e operacional

equivalene ou superior, bem como documenos comprobaórios emitdos na forma do § 3º do ar. 88 desa Lei;
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muro em alvenaria, o que equivale a 249 meros lineares de exensão, com alura de 2,0 meros,

conorme apresenado nas conrarrazões. Ese quanavo aende à capacidade écnica mínima

exigida pelo edial (246 meros).

Quano a suposa divergência de meragem da ART 20193186628, asseverou a mesma

Secrearia em s. 359: “A Cerdão de Acervo Técnico (CAT) nº 1720230004686, apresenada pela

empresa RESENDE, reere-se à ART nº 1720234552054. Em consula ao sie do CREA/PR, vericou-se

que a ART esá válida e apresena a mesma quandade de serviço execuado: 498,00 m² de muro”.

Além do Acórdão 1585/2015, aceradamene mencionado pela Comissão de

Julgameno, desaca-se o esabelecido pela Insrução Normatva 116/2021 pela SEGES, que

possibilia a menção a serviços semelhanes para a comprovação de capacidade écnico-prossional:

“Ar. 1º Esa Insrução Normava esabelece procedimenos

para a parcipação de pessoa fsica nas conraações públicas

de que raa a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no

âmbio da Adminisração Pública ederal direa, auárquica e

undacional. […] Ar. 5º O edial ou o aviso de conraação

direa deverá coner, denre ouras cláusulas: I – exigência de

cerdões ou aesados de qualicação écnica, quando

couber, expedidos por pessoas jurídicas de direio público ou

privado, que comprovem er as pessoas fsicas ornecido os

maeriais ou presado os serviços compatveis com o objeo

da liciação”

Conforme previsão do ar. 67, Lei 14.133/2021, enende-se suciene e adequado para

a comprovação de capaciação écnico-prossional a execução de serviços similares ao objeo do

cerame, não se exigindo a identdade de objeos (Súmula TCU 263, Acórdão 1585/2015, Acórdão

1742/2016, Acórdão 14951/2018), de al modo que não se resrinja a compettvidade.

Desa feia, diligenciado, ano a empresa quano a área écnica demonsraram a

exequibilidade da proposa pela empresa Recorrida, e sendo ela a economicamene mais vanajosa,

esa Assessoria Jurídica acompanha o parecer da Comissão de Liciação (s. 349-360), que opinou

pelo conhecimeno do recurso, e pela negatva do seu provimeno quano ao mério, pelos faos e

fundamenos que apresenou.
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3) CONCLUSÃO

Diane do exposo, somos pelo não provimeno do Recurso, nos ermos do Parecer da

Comissão de Liciação. Ressala-se que a manifesação dessa Assessoria Jurídica no caso é

meramene opinatva, devendo ser o processo remetdo para apreciação e julgameno pela

auoridade superior.

É o parecer, salvo melhor enendimeno.

Jacarezinho (PR), 22 de ouubro de 2024.

[Assinado Eleronicamene]

Dr. Fernando de Brio Alves

Assessor Jurídico da UENP – OAB/PR 44.746
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